
 
 

 
EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 888.671 - DF (2006/0207750-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TIAGO STREIT FONTANA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. 
(PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. 
TARE.)
1. Sem razão o embargante, uma vez que se nota que o órgão a quo, oferecendo 
conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, manifestou-se de forma clara 
e harmônica sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para as ações civis 
públicas para defender o interesse mais amplo de todos os cidadãos do Distrito 
Federal, no que respeita à integridade do erário e à higidez do processo de 
arrecadação tributária, o qual apresenta natureza manifestamente metaindividual.
2. Não é demais observar que a contradição autorizadora do manejo de embargos de 
declaração é a interna, entre as partes estruturais da decisão embargada, vale dispor, 
entre a fundamentação e o dispositivo, e não aquela acaso existente entre o acórdão 
e os fatos, ou entre o acórdão e o texto legal, ou entre aquele e outros acórdãos. 
Precedentes.
3. No mais, cabe ressaltar que o simples fato de não terem sido acolhidas as teses 
aventadas pela parte embargante não configura omissão, sobretudo se há 
fundamentação adequada capaz de sustentar a conclusão da decisão.
4. Ademais, não pode ser recebido recurso que, sob o rótulo de embargos 
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos 
declaratórios são apelos de integração, não de substituição.
5. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento 
de mérito do recurso especial, o que é absolutamente inaceitável na via aclaratória.
6. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 
servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 
535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua rejeição.
7. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins. 
Brasília (DF), 17 de fevereiro de 2011.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 888.671 - DF (2006/0207750-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : TIAGO STREIT FONTANA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios opostos pelo Distrito Federal, inconformado com o aresto 

proferido por esta Turma e assim ementado:

PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. TARE.
1. O órgão a quo, oferecendo conclusão conforme a prestação jurisdicional 
solicitada, manifestou-se de forma clara e harmônica sobre a legitimidade ativa ad 
causam e a adequação da via eleita. É oportuno destacar que os órgãos julgadores 
não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado 
durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida 
e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. 
IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Precedente.
2. A simples oposição de embargos de declaração, sem que a matéria tenha sido 
efetivamente discutida e decidida pelo Tribunal a quo, não é suficiente para 
caracterizar o requisito do prequestionamento. Aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no RE n. 576155, de Relatoria do 
Min. Ricardo Lewandowski, reconheceu a legitimidade do Ministério Público para 
propor ação civil pública com o objetivo de anular Termo de Acordo de Regime 
Especial - TARE firmado entre o Distrito Federal e empresas beneficiárias de 
redução fiscal (Informativo STF n. 595).
4. A fundamentação esposada pelo STF definiu que a ação civil pública ajuizada 
abrangeria interesses metaindividuais, pois a lide envolve lesão ao patrimônio 
público, concluindo, dessa forma pela legitimidade do Ministério Público para 
propor a referida ação civil pública e pelo cabimento desta para anular o TARE.
5. Recurso especial não provido.

Aponta que o objeto da ação civil pública é a validade do Programa Pró-DF 

implementado por meio do BRB e, por essa razão, não se afiguraria aplicável o posicionamento 

adotado pelo STF no julgamento do RE 576.155.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 888.671 - DF (2006/0207750-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO JULGADO. 
(PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. MATÉRIA TRIBUTÁRIA. TARE.)
1. Sem razão o embargante, uma vez que se nota que o órgão a quo, oferecendo 
conclusão conforme a prestação jurisdicional solicitada, manifestou-se de forma clara 
e harmônica sobre a legitimidade ativa do Ministério Público para as ações civis 
públicas para defender o interesse mais amplo de todos os cidadãos do Distrito 
Federal, no que respeita à integridade do erário e à higidez do processo de 
arrecadação tributária, o qual apresenta natureza manifestamente metaindividual.
2. Não é demais observar que a contradição autorizadora do manejo de embargos de 
declaração é a interna, entre as partes estruturais da decisão embargada, vale dispor, 
entre a fundamentação e o dispositivo, e não aquela acaso existente entre o acórdão 
e os fatos, ou entre o acórdão e o texto legal, ou entre aquele e outros acórdãos. 
Precedentes.
3. No mais, cabe ressaltar que o simples fato de não terem sido acolhidas as teses 
aventadas pela parte embargante não configura omissão, sobretudo se há 
fundamentação adequada capaz de sustentar a conclusão da decisão.
4. Ademais, não pode ser recebido recurso que, sob o rótulo de embargos 
declaratórios, pretende substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos 
declaratórios são apelos de integração, não de substituição.
5. Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento 
de mérito do recurso especial, o que é absolutamente inaceitável na via aclaratória.
6. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, 
servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 
535). Não havendo omissão, obscuridade ou contradição, impõe-se a sua rejeição.
7. Embargos de declaração rejeitados.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Sem 

razão o embargante, uma vez que se nota que esta Turma, oferecendo conclusão conforme a 

prestação jurisdicional solicitada, manifestou-se de forma clara e harmônica sobre a legitimidade 

ativa do Ministério Público para as ações civis públicas para defender o interesse mais amplo de 

todos os cidadãos do Distrito Federal, no que respeita à integridade do erário e à higidez do 

processo de arrecadação tributária, o qual apresenta natureza manifestamente metaindividual.

Não é demais observar que a contradição autorizadora do manejo de embargos de 

declaração é a interna, entre as partes estruturais da decisão embargada, vale dispor, entre a 
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fundamentação e o dispositivo, e não aquela acaso existente entre o acórdão e os fatos, ou entre 

o acórdão e o texto legal, ou entre aquele e outros acórdãos. Nesse sentido, leiam-se os seguintes 

julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM CARÁTER 
INFRINGENTE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS A SEREM SANADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECER A INFRINGÊNCIA. (PROCESSUAL 
CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. RECURSO 
ORDINÁRIO. INVASÃO. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. ORDEM JUDICIAL. 
INTERVENÇÃO DO PODER PÚBLICO. CUMPRIMENTO.)
1. Não há vícios a serem sanados no acórdão combatido pelos embargos de 
declaração.
2. A contradição que dá ensejo ao acolhimento dos aclaratórios é a interna ao 
acórdão, objetivamente aferida pelo confronto entre a fundamentação e o 
dispositivo do provimento - e não aquela derivada de adoção de entendimento 
diverso daquele almejado pelas partes, segundo seus próprios critérios de justiça e 
interpretação dos fatos.
3. Da mesma forma, não há que falar em omissão quando o acórdão analisa a 
questão submetida a exame, embora encontrando argumentos diversos dos 
elencados pelos jurisdicionados.
4. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões 
proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza omissão ou ofensa 
ao art. 535 do CPC.
5. O caráter infringente dos embargos de declaração só é admitido quando, por 
ocasião do saneamento de eventual omissão, obscuridade ou contradição de que 
padece a decisão atacada, há modificação do resultado do julgamento. Não é 
deste tipo o caso presente.
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no RMS 17.046/DF, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 27/11/2009).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONTRADIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. "A contradição há de ser entre enunciados do acórdão, mesmo se o enunciado 
é de fundamento e outro é de conclusão, ou entre a ementa e o acórdão, ou entre 
o que vitoriosamente se decidira na votação e o teor do acórdão, discordância 
cuja existência se pode provar com os votos vencedores, ou a ata, ou outros 
dados." (Pontes de Miranda, in Comentários ao Código de Processo Civil, Tomo 
VII, 3ª edição, Forense, 1999, pág. 322).
2. Na dicção da lei e no ensinamento da doutrina, a contradição verifica-se 
quando, no contexto do decisum, estão contidas proposições inconciliáveis entre 
si, dificultando-lhe a interpretação e a compreensão. Assim, a contradição que 
rende ensejo à oposição de embargos de declaração é aquela interna ao julgado e, 
não, a alegadamente existente entre o decisum e a prova.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 988.216/MG, Rel. Ministro  HAMILTON CARVALHIDO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 03/09/2008)
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No mais, cabe ressaltar que o simples fato de não terem sido acolhidas as teses 

aventadas pela parte embargante não configura omissão, sobretudo se há fundamentação 

adequada capaz de sustentar a conclusão da decisão.

Ademais, não pode ser recebido recurso que, sob o rótulo de embargos declaratórios, 

pretende substituir a decisão recorrida por outra. Os embargos declaratórios são apelos de 

integração, não de substituição.

Verifica-se, na verdade, que o objetivo da embargante é obter um novo julgamento de 

mérito do recurso especial, o que é absolutamente inaceitável na via aclaratória.

Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 

eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se 

impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como 

instrumento de aperfeiçoamento do julgado (CPC, art. 535). Não havendo omissão, obscuridade 

ou contradição, impõe-se a sua rejeição.

Com essas considerações, voto por REJEITAR os embargos de declaração.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2006/0207750-8 REsp 888.671 / DF

Número Origem: 20010111176049

PAUTA: 17/02/2011 JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : TIAGO STREIT FONTANA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : TIAGO STREIT FONTANA E OUTRO(S)
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.
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